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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Bens de Lindbergh Farias continuam indisponíveis 

 

Plano de saúde terá dez dias para entregar medicamento com 
canabidiol 

Outras notícias... 

 

NOTÍCIAS STF 

OAB questiona decretação de indisponibilidade de bens pela 
Fazenda Pública independentemente de decisão judicial 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ajuizou a Ação Direta 

de Inconstitucionalidade 5925 para questionar dispositivos da Lei 

13.606/2018, que alterou a Lei 10.522/2002 e instituiu o Programa de 

Regularização Tributária Rural (PRR) na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. São questionados os dispositivos que permitiram à Fazenda Pública averbar certidão de dívida 

ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto e penhora, tornando-os indisponíveis. 

A OAB afirma que esta ação é mais abrangente que as ADIs 5881, 5886 e 5890, que questionam exclusivamente 

a decretação de indisponibilidade de bens pela Fazenda Pública independentemente de decisão judicial. A ADI 

5925 também pede a declaração de inconstitucionalidade do inciso I do parágrafo 3º do artigo 20-B da Lei 

10.522/2002, e de artigos da portaria da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que regulamentam a medida. 
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A entidade alega que a lei contém duas previsões inconstitucionais. A primeira refere-se à possibilidade de a 

Fazenda Pública comunicar o nome dos contribuintes inscritos em dívida ativa aos órgãos que operam bancos de 

dados e cadastros específicos relativos a consumidores e aos serviços de proteção ao crédito e congêneres, tais 

como o Serasa Experian, o Serviço Central de Proteção ao Crédito (SCPC) e o Serviço de Proteção ao Crédito 

(SPC). A segunda permite que o Fisco torne indisponíveis bens particulares à revelia do Poder Judiciário, 

realizando o bloqueio com o pretexto de não frustrar a satisfação dos débitos tributários. 

Para a OAB, a norma viola princípios constitucionais como o devido processo legal, o contraditório, a ampla 

defesa, a imparcialidade, a livre iniciativa, a propriedade privada e sua função social. A entidade também 

argumenta que a nova previsão implicou na revogação implícita de disposição constante no Código Tributário 

Nacional, norma de natureza complementar que apenas poderia ser revogada por lei de mesma natureza. A OAB 

afirma que somente por lei complementar é possível fixar regras gerais de legislação tributária, especialmente em 

relação a “obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários”. 

“Não se pretende olvidar que a Fazenda Pública, nas relações que envolvem obrigações tributárias, assume a 

posição de credora, cabendo ao contribuinte a figura de devedor. Permeando tal relação, entretanto, 

necessariamente deve atuar o Poder Judiciário, agente neutro que tem por função dirimir o conflito porventura 

existente. Portanto, qualquer conduta que possa afetar uma das partes – seja ela credora ou devedora – demanda 

a anuência do Poder Judiciário que, por sua vez, tem sua atuação pautada no princípio da ampla defesa e do 

contraditório”, argumenta a OAB. 

Rito abreviado 

A OAB pediu liminar para suspender a eficácia dos dispositivos impugnados, alegando que a regulamentação 

entrará em vigor 120 dias após sua publicação, que se deu em 9 de fevereiro deste ano, o que fará com que 

contribuintes sofram restrições ilegais e inconstitucionais ao seu direito de propriedade e tenham seus nomes 

incluídos em cadastros de inadimplentes. Mas em razão da relevância da matéria, o relator do processo, ministro 

Marco Aurélio, decidiu submetê-la a julgamento definitivo pelo Plenário, dispensando-se o exame do pedido de 

liminar. O relator adotou o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei das ADIs (Lei 9.868/1999), requisitou 

informações às autoridades requeridas e determinou que a AGU e a PGR se manifestem a respeito. 

Processo: ADI 5925 

Leia mais... 

Lei que criou estatuto jurídico da empresa pública é objeto de ADI no Supremo 

O governador de Minas Gerais, Fernando Pimentel, ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 5924 contra 

dispositivos da Lei 13.303/2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 

economia mista e de suas subsidiárias no âmbito da União, dos estados e municípios. A lei abrange todas as 

estatais e subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de 

prestação de serviços, ainda que a atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da União, ou seja, 
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de prestação de serviços públicos. 

Na ADI, o governador questiona a primeira parte da lei, mais especificamente os dispositivos do capítulo que trata 

do regime societário da empresa pública e da sociedade de economia mista (artigos 5º ao 26). Sustenta que a lei 

exige que estatais e subsidiárias adotem uma estrutura societária não prevista no Código Civil e na Lei das S/A 

(Lei 6.404/1976), bem como instituam órgãos de controle e de fiscalização (auditoria interna e comitê de auditoria 

estatutário) e estruturem conselhos fiscal e de administração com critérios restritivos de nomeação de seus 

membros. 

“Alguns dos artigos que tratam da governança são inconstitucionais na medida em que violam a autonomia dos 

entes políticos (artigo 18 da Constituição Federal) e a consequente prerrogativa do chefe do Poder Executivo em 

dar início ao processo legislativo em matérias que envolvam a organização e o funcionamento do Poder Executivo 

(artigo 61). Também há clara violação ao regime jurídico distinto aplicável às empresas estatais exploradoras de 

atividade econômica, conforme previsão do artigo 173 da Constituição”, salienta Pimentel. 

Segundo o governador, entre as consequências imediatas das inconstitucionalidades apontadas estão a criação 

de um regime excepcional na estrutura societária das estatais, sem considerar as atividades prestadas e as 

especificidades de cada empresa e a ingerência da União na autonomia gerencial e financeira dos estados. 

Pimentel assinala que a criação de novas estruturas organizacionais, como auditoria interna e comitê de auditoria 

estaturário, acarretará gastos e diminuirá receitas das empresas estatais e subsidiárias. 

Liminar 

Pimentel pede liminar para suspender, até o julgamento da ADI, a eficácia dos artigos 5º ao 26, tendo em vista o 

encerramento do período de transição de dois anos para adaptação à lei no próximo mês de julho. Alega que 

governadores e prefeitos não podem ser obrigados a adotar normas de governança da nova lei, que poderão ser 

taxados de inconstitucionais pelo STF. Além disso, as providências legais exigirão, em um momento de crise 

econômica, aumento do custo de pessoal nas estatais subsidiárias, bem como perda de receita da Administração 

Direta. A ADI foi distribuída ao ministro Ricardo Lewandowski, por prevenção. 

Processo: ADI 5924 

Leia mais... 

Mantida decisão do CNJ que vetou a acumulação de cargo público com titularidade de cartório 

O ministro Roberto Barroso negou o Mandado de Segurança 27955 e manteve decisão do Conselho Nacional de 

Justiça que vetou a possibilidade de uma técnica judiciária acumular o cargo público com a titularidade de 

serventia extrajudicial. Na decisão, o CNJ determinou que a servidora optasse pelo cargo do Tribunal de Justiça 

de Pernambuco ou pela outorga da delegação do 1º Ofício da Comarca de Bezerros. 
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No mandado de segurança impetrado no Supremo, a servidora alegou, entre outros argumentos, que lhe foi 

concedida licença para interesse particular, não remunerada, e tal fato interrompe o exercício do cargo, não se 

caracterizando portanto o impedimento observado pelo CNJ. Liminar deferida parcialmente pelo relator anterior do 

processo, ministro Joaquim Barbosa (aposentado), suspendeu os efeitos da decisão do Conselho de forma que a 

técnica não fosse compelida a realizar a opção. 

Denegação 

Ao analisar o mérito da ação, o relator explicou que o titular de serviço cartorário exerce efetiva função pública, 

devendo ser respeitada a regra constitucional que veda a cumulação de cargos, empregos e funções públicas. 

Apesar de o Supremo já ter firmado jurisprudência segundo a qual os notários e registradores não são titulares de 

cargo público, Barroso ressaltou que a função exercida pelos titulares de serventias extrajudiciais possui inegável 

natureza pública. “Os serviços de registros públicos, cartorários e notariais são delegações de uma atividade cuja 

titularidade é do Estado, havendo, assim, uma intrínseca natureza pública em suas atividades”, disse. Dessa 

forma, para o relator, aplica-se ao caso a vedação contida no inciso XVII do artigo 37 da Constituição Federal, que 

estende a proibição de cumulação também para as funções públicas. 

Barroso esclareceu ainda que a impossibilidade de acumulação de cargos se mantém mesmo tendo sido 

concedida licença não remunerada à servidora em relação ao seu cargo de técnico judiciário. De acordo com o 

relator, a concessão de qualquer licença, ainda que não remunerada, não descaracteriza o vínculo jurídico do 

servidor com a administração. “Seria ilógico que todos os servidores públicos pudessem assumir outros cargos, 

empregos ou funções públicas simplesmente requerendo uma licença não remunerada no cargo antecedente”, 

assentou. 

Ao negar o pedido formulado no MS 27955, o ministro revogou a liminar anteriormente concedida. 

Processo: MS 27955 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Penhora de direitos do devedor em contrato de alienação fiduciária independe de anuência do 
credor 

O bem submetido à alienação fiduciária, por não integrar o patrimônio do devedor, não pode ser objeto de 

penhora. Todavia, não há impedimento para que os direitos do devedor fiduciante relacionados ao contrato 
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recebam constrição, independentemente da concordância do credor fiduciário. 

O entendimento foi reafirmado pela Segunda Turma ao reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região que havia entendido ser necessária a anuência de instituição financeira, credora fiduciária, para a 

viabilidade da penhora sobre os direitos do devedor fiduciante.   

Em análise do recurso especial da Fazenda Pública, o ministro Og Fernandes destacou que a pretensão da 

recorrente não consistia na penhora do objeto da alienação fiduciária – possibilidade vedada pelo STJ –, mas sim 

dos direitos do devedor fiduciante. 

Nessa última hipótese, explicou o relator, a penhora dos direitos do devedor não traz como condição a anuência 

do credor. No entanto, apontou o ministro, essa penhora não tem o objetivo de afastar o exercício dos direitos do 

credor fiduciário resultantes do contrato de alienação, “pois, do contrário, estaríamos a permitir a ingerência na 

relação contratual sem lei que o estabeleça”. 

“Até porque os direitos do devedor fiduciante, objeto da penhora, subsistirão na medida e na proporção que 

cumprir com suas obrigações oriundas do contrato de alienação fiduciária”, concluiu o ministro Og Fernandes ao 

reconhecer a possibilidade de penhora independentemente de anuência do credor. 

Processo: REsp. 1697645 

Leia mais... 

Quarta Turma aumenta honorários com base no limite percentual mínimo obrigatório do novo 
CPC 

Nas ações regidas pelo Código de Processo Civil de 2015, ressalvadas as demandas que envolvam a Fazenda 

Pública, aquelas nas quais o proveito econômico for inestimável ou irrisório, ou, ainda, quando o valor da causa for 

muito baixo, a fixação de honorários advocatícios sucumbenciais deve obrigatoriamente observar os limites 

percentuais mínimo e máximo estabelecidos pela lei processual. 

O entendimento foi firmado pela Quarta Turma ao estabelecer que o valor da verba sucumbencial não pode ser 

arbitrado por equidade ou fora dos limites percentuais fixados pelo novo CPC, ressalvadas as exceções previstas 

nos parágrafos 3º e 8º do artigo 85. 

Segundo o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, a nova lei processual previu as situações nas quais a verba 

sucumbencial pode ser arbitrada por apreciação equitativa, limitando-as às causas “em que for inestimável ou 

irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo”, diferentemente do que previa o 

CPC/1973, que trazia hipóteses mais amplas para a fixação de honorários por equidade. 

“O CPC de 2015 avançou na disciplina dos honorários advocatícios sucumbenciais, criando regras mais claras e 
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modificando a jurisprudência em pontos nos quais o entendimento consolidado não mais se mostrava adequado, à 

luz da atual dinâmica do processo civil brasileiro”, ressaltou. 

Limites 

O ministro ressaltou que a aplicação de critérios de equidade pressupõe expressa previsão legal, na forma 

do artigo 140, parágrafo único, do CPC/2015, e que a nova lei processual dispôs que os limites percentuais 

previstos em seu artigo 85, parágrafo 2º, aplicam-se “independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, 

inclusive aos casos de improcedência ou de sentença sem resolução do mérito”, como orienta o parágrafo 6º do 

referido dispositivo. Fora das hipóteses legais, portanto, o magistrado está vinculado aos percentuais definidos 

pelo novo CPC. 

Todavia, “quando autorizado a arbitrar os honorários advocatícios por apreciação equitativa, sabidamente não 

está o magistrado adstrito aos limites percentuais estabelecidos pelo código”, esclareceu. 

Controvérsia 

A controvérsia analisada pela Quarta Turma tem origem em uma reconvenção cujos pedidos foram julgados 

procedentes na primeira instância. Posteriormente, o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo deu provimento 

ao recurso da parte vencida e julgou improcedentes os pedidos, estipulando os honorários advocatícios 

sucumbenciais em R$ 1 mil. 

Ao STJ, a recorrente alegou que a verba honorária sucumbencial deveria ter sido fixada entre os percentuais 

mínimo e máximo estabelecidos no CPC, calculados sobre o valor atribuído à causa. 

Ao dar provimento ao recurso especial, o relator Antonio Carlos Ferreira afirmou que, diante do julgamento de 

improcedência dos pedidos deduzidos em reconvenção, não se tratando de demanda de valor inestimável ou 

irrisório, deve ser reformado o acórdão do tribunal de origem e majorada a verba honorária. Por isso, a Quarta 

Turma, por unanimidade, decidiu aumentar os honorários sucumbenciais para 10% do valor da causa, fixada em 

R$ 68.490,24. 

Processo: REsp. 1731617 

Leia mais... 

Recurso Repetitivo 

Primeira Seção define em repetitivo que DNIT pode aplicar multas em vias federais 

A Primeira Seção, por maioria de votos, estabeleceu em recurso repetitivo o reconhecimento da competência do 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes para aplicar multas de trânsito nas estradas e rodovias 
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federais. 

O entendimento, que agora passa a ter os efeitos de precedente qualificado, conforme previsto pelo Código de 

Processo Civil de 2015, com repercussão nos processos que discutem a mesma controvérsia jurídica, já vinha 

sendo adotado pela Primeira e pela Segunda Turma, responsáveis pelo julgamento dos recursos de direito público 

no tribunal. 

No julgamento de dois recursos especiais afetados para o rito dos repetitivos, a Primeira Seção firmou a seguinte 

tese: “O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes detém competência para a fiscalização do 

trânsito nas rodovias e estradas federais, podendo aplicar, em caráter não exclusivo, penalidade por infração ao 

Código de Trânsito Brasileiro, consoante se extrai da conjugada exegese dos artigos 82, parágrafo 3º, da Lei 

10.233/01 e 21 da Lei 9.503/97 (CTB).” 

A tese vai orientar a solução de todos os processos com objeto semelhante que tramitam nas instâncias 

ordinárias, em todo o território nacional. De acordo com as informações do sistema de repetitivos do STJ, onde a 

controvérsia está cadastrada como Tema 965, 1.936 mil ações aguardavam a conclusão desse julgamento. 

Excesso de velocidade 

Os recursos tiveram origem em ações ajuizadas por dois motoristas que pretendiam anular as multas por excesso 

de velocidade aplicadas pelo DNIT, alegando incompetência do órgão. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

manteve a sentença que acolheu o argumento da incompetência e anulou as multas. 

De acordo com a relatora dos recursos no STJ, ministra Assusete Magalhães, o CTB (Lei 9.503/97) atribuiu à 

Polícia Rodoviária Federal a competência para aplicar e arrecadar multas por infrações nas rodovias e estradas 

federais, conferindo aos órgãos executivos rodoviários da União a competência para fiscalizar o trânsito, autuar e 

aplicar as penalidades de advertência, multas e medidas administrativas cabíveis. 

Segundo a ministra, com o advento da Lei 10.561/02, o DNIT foi “expressamente autorizado a exercer, em sua 

esfera de atuação – ou seja, nas rodovias federais, consoante disposto no artigo 81, II, da referida Lei 10.233/01 –

, diretamente ou mediante convênio, as competências expressas no artigo 21 do Código de Trânsito Brasileiro”. 

O colegiado entendeu como “inconteste” a competência do DNIT para fiscalizar o trânsito, devendo esse trabalho 

ser feito em conjunto com o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, “para a realização de uma efetiva 

fiscalização do trânsito, com o escopo de assegurar o exercício do direito social à segurança, previsto no artigo 

6º, caput, da Constituição Federal de 1988”, afirmou a relatora. 

Recursos repetitivos 

O novo Código de Processo Civil regula a partir do artigo 1.036 o julgamento por amostragem, mediante a seleção 
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de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Processos: REsp. 1588969 e REsp. 1613733 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

CNJ avança na formulação da Mediação Digital 2.0 

"Perfil dos Juízes" vai medir a presença das mulheres no Judiciário 

Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 

0002186-26.2008.8.19.0029          
Rel. Des. Adolpho Correa de Andrade Mello Junior 

j.: 27/02/2018 – p.: 01/03/2018  

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. Ação de obrigação de fazer. Servidora pública do Município de Magé. Gratificação 

pelo exercício da função de Diretora de Escola. Incorporação aos vencimentos. Supressão por força da 

declaração de inconstitucionalidade. Efeito ex-tunc. De fato, ao que se observa ficou comprovado que a autora 

recebeu a função gratificada durante o período compreendido entre 1995 a 2006. Contudo, o Órgão Especial 

deste Tribunal de Justiça declarou a inconstitucionalidade dos parágrafos 2, 3 e 4 do art. 158 da Lei n° 1054/91 do 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/?pesquisarPlurais=on&pesquisarSinonimos=on
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201588969
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=%20REsp%201613733
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Primeira-Se%C3%A7%C3%A3o-define-em-repetitivo-que-DNIT-pode-aplicar-multas-em-vias-federais
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86632-cnj-avanca-na-formulacao-da-mediacao-digital-2-0
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86621-perfil-dos-juizes-vai-medir-a-presenca-das-mulheres-no-judiciario
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004821AA51131F2055FE2258210638333EEC507514C3018&USER=


Município de Magé que regulamentavam a incorporação dos adicionais comissionados dos servidores em 

decorrência do exercício de funções de chefia, direção e assessoramento. Não há dúvida de que referida decisão 

reveste-se de efeitos ex tunc e erga omnes, tendo em vista o que dispõem os arts. 108, § 2º, e 109, do Regimento 

Interno do Tribunal de Justiça, bem assim, os arts. 27 e 28, § único, da Lei Federal nº 9.868/99, que trata do 

processo e julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, aplicável por 

simetria às decisões declaratórias de inconstitucionalidade, nos Estados. Assim, sendo inconstitucional a 

concessão da parcela FG-1 nos vencimentos da autora, além de ser ilegal, por violação do art. 33 da Lei n° 

1.370/01. Outrossim, o fato de a autora ter permanecido com a função gratificada incorporada ao seu patrimônio 

por largo período tampouco a socorre, uma vez que tal lapso temporal não expunge a inconstitucionalidade que 

invalida a norma que a beneficiava. Recurso desprovido. 

 

Leia mais ... 

Fonte: EJURIS  

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº 13.654, de 23 de abril de 2018 – Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 dezembro de 1940 

(Código Penal), para dispor sobre os crimes de furto qualificado e de roubo quando envolvam explosivos e do 

crime de roubo praticado com emprego de arma de fogo ou do qual resulte lesão corporal grave; e altera a Lei nº 

7.102, de 20 de junho de 1983, para obrigar instituições que disponibilizem caixas eletrônicos a instalar 

equipamentos que inutilizem cédulas de moeda corrente. 

Lei Estadual nº 7941 de 20 de abril de 2018 - Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito 

com a garantia da União e dá outras providências. 

Fonte: Planalto e ALERJ 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 
Suspensão dos Prazos Processuais e Expediente Forense 
 
Comunicamos que o Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense – 2ª Instância de 2018 foi 

disponibilizado no Banco do Conhecimento com nova formatação. 

 

Acesse no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700146010
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Lei/L13654.htm
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzRlYzNmNjcwMDc4MjY1NWY4MzI1ODI1OTAwNzBiZWU1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao


 

Forense > Suspensão de Prazos – 2ª Instância > 2018 

 
Fonte: SEESC 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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